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RAM (ISSM, IP-RAM), a Região Autónoma da Madeira, através da Secretaria 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 
 

Despacho n.º 342/2022 
 

Sumário: 
Designa a técnica de apoio parlamentar, Lígia Maria da Silva Teixeira, para exercer funções de apoio técnico-administrativo ao Gabinete 
do Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira. 

 
Texto: 
1. Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 10.º e no n.º 1 do artigo 12.º do Decreto Legislativo Regional n.º 24/89/M, de 

7 de setembro, na sua atual redação, designo Lígia Maria da Silva Teixeira, integrada na carreira e categoria de 
Técnica de Apoio Parlamentar, pertencente ao mapa de pessoal desta Assembleia Legislativa, para exercer funções de 
apoio técnico-administrativo ao meu Gabinete;  

 
2. A designada vai investida no cargo pelo período da XII Legislatura da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

da Madeira, com o estatuto remuneratório aplicável ao pessoal de apoio técnico-administrativo dos membros dos 
Gabinetes do Governo, com as especificidades definidas na Estrutura Orgânica desta Assembleia Legislativa; 

 
3. Para efeitos do disposto na alínea a) do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, a nota curricular da 

designada é publicada em anexo ao presente despacho;  
 
4. O presente despacho produz efeitos a 1 de outubro de 2022. 
A despesa inerente à presente designação tem cabimento orçamental nas rubricas 01.01.03-A, 01.01.12-A, 01.01.13, 

01.01.14-SF e 01.01.14-SN do Orçamento Privativo da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira. 
Assembleia Legislativa da Madeira, aos 16 de setembro de 2022. 
 
Assembleia Legislativa da Madeira, aos 16 de setembro de 2022. 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Manuel de Sousa Rodrigues 
 
 

 
 

 
Aviso n.º 851/2022 

Conclusão, com sucesso, do período experimental a que esteve sujeita a trabalhadora 
Marília Bruna Martins de Freitas, na carreira e categoria de Assistente Técnica, 
abrangida pelo Sistema Centralizado de Gestão de Recursos Humanos da Secretaria 
Regional de Turismo e Cultura, ficando a trabalhadora afeta ao Gabinete de Apoio à 
Gestão e Planeamento da Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira. 
 

SECRETARIA REGIONAL DE AMBIENTE, RECURSOS NATURAIS E 
ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 

Despacho n.º 347/2022 

Aprova o regulamento interno de funcionamento da Comissão Regional para a 
Segurança Balnear. 
 

SECRETARIA REGIONAL DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO 
RURAL 

Aviso n.º 852/2022 

Consolidação definitiva da mobilidade na categoria do Assistente Técnico, Ricardo 
Luís Fernandes Ascensão, integrado no sistema centralizado de gestão de recursos 
humanos da Secretaria Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, para o sistema 
centralizado de gestão de recursos humanos da Secretaria Regional de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural, ficando afeto ao mapa de pessoal da Direção Regional de 
Agricultura e Desenvolvimento Rural. 
 

Aviso n.º 853/2022 
Homologação da lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados ao 
procedimento concursal comum, para ocupação de três postos de trabalho na 
categoria de Assistente Técnico, da carreira de Assistente Técnico, previstos no 
sistema centralizado de gestão de recursos humanos da Secretaria Regional de 
Agricultura e Desenvolvimento Rural, a afetar ao mapa de pessoal da Direção 
Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural, mediante a constituição de relação 
jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, aberto mediante aviso n.º 980/2021, de 17 de 
dezembro. 
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ANEXO 
 

Nota curricular 
 
1. Dados biográficos: 

- Nome: Lígia Maria da Silva Teixeira 
- Data de nascimento: 11 de fevereiro de 1968 
- Nacionalidade: Portuguesa 

 
2. Habilitações académicas:  

12.º ano de escolaridade.  
 
3. Cursos de Formação profissional:   

• Curso “Regime de Férias, Faltas e Licenças, com a duração de 21 horas e ministrado pela Direção Regional da 
Administração Pública e da Modernização Administrativa, cujos conteúdos programáticos consistiam na 
Constituição do vínculo de emprego público, contrato de trabalho em funções públicas e invalidades, os direitos 
de personalidade, parentalidade, licenças, dispensas, faltas e especialidades na organização do tempo de trabalho, 
regime do trabalhador-estudante, férias, feriados e faltas, organização do tempo de trabalho, tempo de trabalho, 
registos dos tempos de trabalho, horário de trabalho e limites à duração do trabalho, limitação à duração do 
trabalho, adaptabilidade, isenção do horário de trabalho e trabalho suplementar; 

• Curso “Gestão de Conflitos e Relações Interpessoais”, com a duração de 21 horas e ministrado pela Direção 
Regional da Administração Pública e da Modernização Administrativa, cujos conteúdos programáticos 
consistiam no conceito de relacionamento interpessoal, fatores intervenientes no relacionamento interpessoal, a 
qualidade nos serviços como componente fundamental da imagem do serviço, a importância do comportamento 
individual para a manutenção da imagem do serviço, técnicas de comunicação eficazes e prevenção de conflitos, 
como se relacionar com os superiores, colegas e munícipes, gestão de conflitos, construir uma relação positiva e 
desenvolvimento das competências comportamentais;  

• Curso “Excel Aperfeiçoamento”, com a duração de 15 horas, ministrado pela Associação Regional Para o 
Desenvolvimento das Tecnologias de Informação na Madeira - DTIM e que consistia nas Unidades de 
formação/Módulos e Outras designações;  

• Curso “Protocolo Oficial e Regional”, com a duração de 7 horas, ministrado pela International Institut of 
Protocol;  

• Curso “Estratégias de Comunicação na Organização”, com a duração de 12 horas, ministrado pela Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma da Madeira;  

• Curso “Protocolo nos Serviços Públicos”, com a duração de 14 horas, ministrado pela Direção Regional da 
Administração Pública e Modernização Administrativa;  

• Curso “Formação Profissional Secretariado, Arquivo e Expediente”, com a duração de 21 horas, ministrado pela 
Direção Regional da Administração Pública e Modernização Administrativa;  

• Curso de Formação Profissional "Gestão Documental", com a duração de 177 horas, ministrado pela SULOG – 
Suportes Lógicos, Lda.;  

• Curso “Secretariado Internacional”, com a duração de 450 horas, ministrado pelo Sindicato dos Trabalhadores de 
Escritório, Comércio e Serviços da RAM – SITAM;  

• Curso “Iniciação à Informática”, com a duração de 18 horas; 
• Curso de “Técnicas de Turismo”, ministrado pelo Instituto Superior de Administração e Línguas - ISAL. 

 
4. Experiência profissional:  

• Técnica de Apoio Parlamentar na Assembleia Legislativa da Madeira (08/2020 até à presente data) 
 Apoio administrativo no registo, receção e expedição de correspondência, atendimento telefónico, presencial e 

apoio informativo, elaboração do mapa de pessoal, preparação de documentação para a Secção Regional da 
Madeira do Tribunal de Contas, inscrições no âmbito de formações profissionais, assistência no recrutamento de 
pessoal do Instituto de Emprego da Madeira, organização e arquivo de documentos nos processos individuais; 

• Secretária Pessoal do Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira (04/2015 a 
10/2019) 

 Apoio administrativo, funções de secretariado, apoio à organização de cerimónias e eventos, estabelecimento de 
contatos e acompanhamento da agenda da Presidência. 

• Secretária administrativa na Sociedade Tranquada Gomes & Coito Pita – Sociedade de Advogados, RL (01/1990 
a 03/2015) 

 Funções de secretariado, de receção e atendimento ao público, assiduidade, gestão e arquivo de documentos, 
circulação de correspondência e estabelecimento de contatos com várias   instituições públicas (serviços de 
finanças, conservatórias, cartórios notariais e tribunais). 

 
 
SECRETARIAS REGIONAIS DE SAÚDE E PROTEÇÃO CIVIL E DE INCLUSÃO SOCIAL E CIDADANIA 

 
INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO DA SAÚDE, IP-RAM E  

INSTITUTO DE SEGURANÇA SOCIAL DA MADEIRA, IP-RAM 
 

Contrato n.º 374/2022 
 

Sumário: 
Celebração de um contrato-programa entre o Instituto de Administração da Saúde, IP-RAM, (IASAÚDE, IP-RAM), o Instituto de 
Segurança Social da Madeira, IP-RAM (ISSM, IP-RAM), a Região Autónoma da Madeira, através da Secretaria Regional de Inclusão 
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Social e Cidadania, e a Associação ATALAIA LIVING CARE, IPSS, no âmbito da Rede de Cuidados Continuados Integrados (REDE) 
na tipologia de Unidade de Longa Duração e Manutenção. 

 
Texto: 

CONTRATO-PROGRAMA DE ADESÃO À REDE 
O Primeiro Outorgante, 
O INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO DA SAÚDE, IP-RAM, adiante designado por IASAÚDE, IP-RAM, pessoa 

coletiva de direito público com o n.º 511284349, com sede à Rua das Pretas, n.º 1, freguesia da Sé, concelho do Funchal, neste 
ato representado pelo Presidente do Conselho Diretivo, Bruno Alexandre Ornelas de Freitas, titular do cartão de cidadão 
n.º 10776856 9ZX7 com validade até 26/04/2028, qualidade e suficiência de poderes de representação que decorrem do 
disposto no artigo 5º da sua Orgânica, aprovada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 22/2008/M, de 23 de junho, alterado 
pelos Decretos Legislativos Regionais n.º s 10/2011/M, de 27 de abril, 14/2012/M, de 09 de julho, e 15/2020/M, de 16 de 
novembro. 

O Segundo Outorgante, 
O INSTITUTO DE SEGURANÇA SOCIAL DA MADEIRA, IP-RAM, adiante designado por ISSM, IP-RAM, pessoa 

coletiva de direito público com o n.º 510 474 314, com sede à Rua Elias Garcia, n.º 14, freguesia de Santa Luzia, concelho do 
Funchal, neste ato representado pela Presidente do Conselho Diretivo, Micaela Cristina Fonseca de Freitas, titular do Cartão de 
Cidadão n.º 10765657 4ZX4, com validade até 23/11/2030, qualidade e suficiência de poderes de representação que decorrem 
do disposto no artigo 6.º e no n.º 5 do artigo 8.º da sua Orgânica, aprovada pelo  Decreto Legislativo Regional n.º 34/2012/M, 
de 16 de novembro, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.º s 6/2015/M, de 13 de agosto, 29/2016/M, de 15 de 
julho, e 26/2018/M, de 31 de dezembro, e pelo Despacho Conjunto n.º 154/2019, do Presidente do Governo Regional e da 
Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, publicado no JORAM, II Série, Suplemento, n.º 194, de 15 de novembro. 

O Terceiro Outorgante, 
A REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA, através da SECRETARIA REGIONAL DE INCLUSÃO SOCIAL E 

CIDADANIA, adiante designada por SRIC, pessoa coletiva de direito público com o n.º 671 001 302, com sede à Rua João de 
Deus, n.º 5, freguesia de Santa Luzia, concelho do Funchal, neste ato representada pela Secretária Regional de Inclusão Social 
e Cidadania Maria Rita Martins Gomes de Andrade, titular do Cartão de Cidadão n.º 7400697 5ZY8, com validade até 
08/01/2028. 

O Quarto Outorgante, 
A Associação Atalaia Living Care, IPSS, com sede na Rua Sidónio Serôdio, Sítio da Tendeira, freguesia do Caniço, 

Concelho de Santa Cruz, pessoa coletiva n.º 513754490, adiante designada por Entidade, neste ato devidamente representada 
pelos respetivos Presidente Tony Saramago, titular do Cartão do Cidadão n.º 05680742 2ZX1, com validade até 13/07/2031, e 
Vice-Presidente Joaquim Sousa Lino, titular do Cartão de Cidadão n.º 04870293 5ZY3, com validade até 10/01/2030,  
qualidade e suficiência de poderes de representação que decorrem do disposto nos respetivos Estatutos. 

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 43.º do Decreto Legislativo Regional n.º 28-A/2021/M, que aprova o Orçamento 
da Região Autónoma da Madeira para o ano de 2022, e no artigo 40º, conjugado com o artigo 56º da Portaria n.º  234/2018, 
publicada no JORAM, I Série, n.º 114, de 20 de julho, da Vice-Presidência do Governo Regional e Secretarias Regionais da 
Saúde e da Inclusão e Assuntos Sociais , na sua redação atual, é celebrado, no âmbito da Rede de Cuidados Continuados 
Integrados da Madeira (REDE), o presente contrato-programa para a Unidade  de Longa Duração e Manutenção, Unidade 
Atalaia Living Care I, sita na Rua Sidónio Serôdio, Sítio da Tendeira, freguesia do Caniço, Concelho de Santa Cruz, a qual 
integra a Instituição/ Entidade, que fica sujeita aos termos e condições constantes das cláusulas seguintes e respetivos anexos 
que dele fazem parte integrante: 

 
Cláusula I 
(Objeto) 

 
1-  O presente contrato-programa define os termos e as condições gerais e específicas em que são prestados Cuidados 

Continuados Integrados de saúde e de apoio social a pessoas em situação de dependência com perda parcial ou total de 
autonomia em Unidades de Internamento de Longa Duração e Manutenção da REDE, designadamente na Unidade 
Atalaia Living Care I, adiante designada por Unidade. 

 
2-  Os anexos estabelecem as condições específicas aplicáveis às Unidades de Internamento de Cuidados Continuados 

Integrados de Longa Duração e Manutenção, nomeadamente, à Unidade, bem como os indicadores de resultados, a 
produção contratada, as regras de tramitação, de pagamento e faturação, o regime de incentivos, os recursos humanos 
e os conceitos associados à prestação de Cuidados Continuados Integrados. 

 
Cláusula II 

(Objetivos da Unidade) 
 
A Unidade, como resposta de internamento em Cuidados Continuados Integrados, tem por objetivo orientar toda a sua 

atividade no sentido de melhorar a funcionalidade do utente, contribuir para o seu bem-estar e qualidade de vida, pautando-se 
por uma intervenção que integra a componente psicossocial, preventiva e de reabilitação e de assistência de longa duração, 
conforme tipologia de funcionamento acordada, respeitando as condições especificas previstas no Anexo I. 

 
Cláusula III 

(Referenciação e Admissão dos Utentes) 
 
Os utentes são propostos para admissão à Unidade, segundo o procedimento de referenciação em vigor na Rede de 

Cuidados Continuados Integrados da RAM (REDE), como estipulado no artigo 22º da Portaria n.º 234/2018, de 20 de julho, na 
sua redação atual. 
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Cláusula IV 
(Obrigações Gerais do IASAÚDE, IP-RAM e do ISSM, IP-RAM) 

 
O IASAÚDE, IP-RAM e o ISSM, IP-RAM obrigam-se a: 
a)  Cumprir com a Portaria n. º 234/2018, de 20 de julho, na sua redação atual, e demais legislação aplicável; 
b)  Colaborar com a Unidade, prestando esclarecimentos e informações que concorram para a melhoria contínua dos 

cuidados e serviços acordados; 
c)  Monitorizar e avaliar os procedimentos e os resultados da atividade desenvolvida pela Unidade, no âmbito das 

respetivas áreas de intervenção. 
 

Cláusula V 
(Obrigações Financeiras do IASAÚDE, IP-RAM e do ISSM, IP-RAM) 

 
1-  O IASAÚDE, IP-RAM e o ISSM, IP-RAM obrigam-se a pagar à Entidade, com base na legislação aplicável, o 

montante respeitante aos dias de internamento realizados em função das camas contratadas, em conformidade com o 
Anexo II, que corresponde: 
a)  Por parte do IASAÚDE, IP-RAM, ao pagamento pela prestação dos Cuidados Continuados de saúde, que inclui 

os encargos diários com medicamentos, realização dos exames complementares de diagnóstico e dispensa de 
apósitos e material de penso para tratamento de úlceras de pressão; 

b)  O IASAÚDE, IP-RAM, assume, também, a obrigação do pagamento dos incentivos financeiros previstos na 
Cláusula VIII;  

c)  Por parte do ISSM, IP-RAM ao pagamento advindo dos encargos com cuidados de apoio social no âmbito da 
comparticipação devida aos utentes, quando estes não asseguram a totalidade dos respetivos encargos na 
Unidade, bem como os encargos com a utilização de fraldas, nos termos estabelecidos na legislação aplicável. 

 
2-  As obrigações financeiras que competem ao ISSM, IP-RAM, ao abrigo da alínea c) do número anterior, que  

legalmente não possam ser executadas por inexistência de dotação orçamental, são assumidas, no presente contrato, 
pela SRIC, através de dotações que lhe foram atribuídas pelo Orçamento da Região Autónoma da Madeira, conforme 
estipulado no n.º 1 do artigo 56º da Portaria n.º 234/2018, de 20 de julho, na sua redação atual. 

 
Cláusula VI 

(Obrigações da Entidade) 
 
1-  A Entidade obriga-se a: 

a)  Cumprir o disposto na legislação aplicável; 
b)  Cumprir as orientações técnico-normativas emanadas pelos serviços competentes da Secretaria Regional de 

Saúde e Proteção Civil (SRS) e pela SRIC e demais estruturas de Coordenação Técnica da REDE; 
c) Prestar os cuidados e serviços previstos no Anexo I; 
d)  Assegurar a disponibilidade de instalações, equipamentos e materiais nas quantidades e condições de segurança e 

qualidade necessárias à prossecução dos objetivos previstos na Cláusula II, e constantes nos Anexos I e II, bem 
como garantir a sua manutenção preventiva e corretiva, mediante controlo periódico de qualidade; 

e)  Assegurar a gestão das condições ambientais necessárias à prossecução da prestação dos cuidados e serviços; 
f)  Assegurar o funcionamento da Unidade; 
g)  Manter atualizado o registo de todos os procedimentos efetuados na Unidade, relacionados com o utente, 

designadamente clínicos, sociais, financeiros e administrativos; 
h)  Registar os dados e observações, nos suportes de informação da REDE; 
i)  Disponibilizar, a todo o tempo, a documentação relativa aos utentes, bem como os demais documentos 

relacionados com a atividade da Unidade; 
j)  Garantir a confidencialidade dos processos individuais de Cuidados Continuados e de outras informações 

relativas aos utentes; 
k)  Apresentar ao IASAÚDE, IP-RAM e ao ISSM, IP-RAM pela prestação de cuidados de saúde e de apoio social 

realizados no mês anterior, os documentos constantes em conformidade com o disposto nos Anexos III, IV, V, 
VI e VII;  

l)  Facultar o acesso aos documentos necessários para efeitos do disposto na Cláusula VII. 
 
2-  No âmbito do funcionamento, a Unidade obriga-se a: 

a)  Informar a Estrutura de Coordenação Operacional e Gestão da REDE , de circunstâncias que condicionem o 
normal funcionamento da Unidade e sejam impeditivas da prestação de cuidados e serviços contantes do anexo I, 
referido na alínea c) da presente cláusula;  

b)  Submeter a parecer vinculativo da competente Estrutura, o regulamento interno da Unidade; 
c)  Informar sobre quaisquer alterações ao processo individual do utente, designadamente para efeitos da atualização 

da comparticipação da segurança social.  
 
3-  A Unidade garante ainda informação necessária para efeitos de articulação e encaminhamento dos utentes para outras 

Unidades / Equipas da REDE. 
 
4-  No âmbito da relação com o utente, a Unidade, obriga-se, designadamente: 

a)  A disponibilizar o Guia de Acolhimento e afixar o Regulamento Interno em local visível e de fácil acesso; 
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b)  Apresentar a fatura mensal correspondente à totalidade dos encargos com a prestação dos cuidados de apoio 

social e às despesas da exclusiva responsabilidade do utente, conforme o Anexo IV; 
c)  Emitir recibo ao utente no valor pago por este. 

 
Cláusula VII 

(Produção Contratada e Remuneração) 
 
1-  O montante a pagar à Entidade é determinado em função do número de camas contratadas e dos internamentos 

realizados, na Unidade, com base nos valores fixados nos termos da legislação aplicável. 
 
2-  Para efeitos do número anterior, o dia de alta não é considerado como dia de internamento caso a saída do utente 

ocorra até às 12:00 horas. 
 
3-  O número máximo de dias de internamento acordado é o constante do Anexo II, sujeito a revisão anual. 
 
4-  A despesa pelos encargos com os cuidados de saúde, bem como o valor a pagar pela comparticipação da Segurança 

Social devida ao utente e encargos com as fraldas são pagos à Entidade, de acordo com base na legislação aplicável. 
 

Cláusula VIII 
(Desempenho Assistencial e Incentivos) 

 
1- De acordo com o regime de atribuição de incentivos, definido pelo Artigo 40.º-B da Portaria n.º 234/2018 de 20 de 

julho, na sua redação atual, em função dos indicadores de resultados em saúde, a Entidade, no presente contrato, terá 
direito a uma remuneração adicional, a título de incentivo de desempenho, calculada nos termos dos números seguintes 
da presente cláusula. 

 
2-  Os indicadores são apurados segundo as regras de cálculo aprovadas na metodologia de contratualização da REDE, 

tendo por referência os intervalos esperados e as variações aceitáveis. 
 
3-  O incentivo financeiro corresponde a um custo médio de referência adicional para implementação de medidas de 

prevenção de úlceras de pressão e quedas, por dia de internamento e por utente, e no máximo corresponderá ao 
produto do valor 2,40€ estabelecido por dia pelos internamentos realizados. 

 
4-  O incentivo é pago pelo IASAÚDE, IP-RAM, em cada anuidade de vigência do contrato em função da monitorização 

trimestral e da avaliação anual, segundo as regras constantes no Anexo III, momento em que deve ser faturado. 
 

Cláusula IX 
(Acompanhamento, Monitorização e Auditoria) 

 
1-  A Unidade está obrigada a cumprir os objetivos estipulados na Cláusula II do presente contrato-programa e a dispor 

das ferramentas necessárias à correta e integral monitorização das obrigações definidas no presente contrato-programa 
e instituir os procedimentos necessários ao processo de autoavaliação e de reporte de informação. 

 
2-  O acompanhamento e monitorização do presente contrato-programa é realizado pela Direção Regional para as 

Políticas Públicas Integradas e Longevidade (DRPPIL), criada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2021/M, de 
4 de agosto, na redação atual, onde de acordo com a alínea m) do artigo 3.º do anexo do mencionado diploma, a 
Coordenação Estratégica da REDE está cometida àquela Direção Regional, mantendo-se assim, os dois níveis de 
operacionalização, regional e local, até à criação das novas camas, sem prejuízo do previsto na alínea c) da Cláusula 
IV do presente contrato-programa, de acordo com a metodologia a ser definida por aquele serviço da administração 
direta da Região Autónoma da Madeira. 

 
3-  A Unidade pode, ainda, ser sujeita a auditorias técnicas e financeiras pelos competentes serviços da SRS e da SRIC 

que, para o efeito, poderão recorrer a serviços externos. 
 
4-  Para efeitos de auditoria ao funcionamento, organização e prestação de cuidados, a Unidade deve fornecer todos os 

dados necessários para a realização das auditorias e facultar o acesso às instalações e ou documentação tida por 
pertinente pela equipa auditora. 

 
Cláusula X 

(Recursos Humanos) 
 

A Unidade deve dispor de recursos humanos suficientes e dotados de formação e experiência profissional adequada para 
exercer de forma contínua as atividades objeto do contrato-programa, observando os mínimos e os requisitos previstos nos 
Anexos V e VI - Mapas 1 e 2. 

 
Cláusula XI 

(Instalações e Manutenção de Equipamentos) 
 
1-  Compete à Unidade assegurar a gestão e manutenção das instalações, tendo em vista: 
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a)  Garantir a integridade e operacionalidade das instalações; 
b)  Eliminar o risco de ocorrência de falhas que possam pôr em causa a segurança dos utentes e dos profissionais; 
c)  Desenvolver, em condições normais, a prestação de Cuidados Continuados. 

 
2-  A Unidade deve desenvolver e manter atualizado um Plano Diretor, sem prejuízo do cumprimento de todas as 

obrigações relativas à habilitação de funcionamento. 
 
3-  Compete ainda à Unidade garantir a qualificação dos espaços de atendimento, assegurando uma estratégia adequada 

de informação e fluxo comunicacional. 
 
4-  Compete, também, à Unidade assegurar a manutenção dos equipamentos médicos e não médicos em uso, assim como 

das instalações, em ordem a garantir a integridade e qualidade dos mesmos, com a implementação de um sistema de 
manutenção preventiva, corretiva e de reabilitação. 

 
Cláusula XII 

(Política de Qualidade e Direitos dos Utentes) 
 
No exercício da sua atividade, a Unidade, obriga-se a: 
a)  Assegurar os padrões de qualidade adequados nas atividades realizadas e nos serviços prestados, quer no que respeita 

aos meios e processos utilizados, quer no que respeita aos resultados para os utentes; 
b)  Aderir a um sistema de gestão da qualidade; 
c)  Promover inquéritos de satisfação dos utentes e dos profissionais, no âmbito do sistema de gestão da qualidade 

instituído; 
d)  Cumprir com as normas e procedimentos escritos de redução de risco clínico e não clínico emanados pelos organismos 

regionais com responsabilidade normativa, e ainda os que venham a ser estabelecidos internamente; 
e)  Garantir que todos os profissionais têm acesso aos manuais de procedimentos descritos nos termos da alínea anterior; 
f)  Assegurar que quaisquer terceiros que venham a participar no exercício das atividades que constituam o objeto do 

presente contrato, seja a que título for, dão cumprimento às obrigações inerentes aos padrões de qualidade definidos 
para os processos internos.  

 
Cláusula XIII 

(Tratamento e Confidencialidade de Dados) 
 
1-  As Partes obrigam-se a cumprir as disposições legais em vigor, em matéria de proteção de dados, nomeadamente, a 

Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, que assegura a execução, na ordem jurídica nacional, do Regulamento (EU) 2016/679, 
do Parlamento e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativa à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao 
tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados.  

 
2-  Assim como, também, se obrigam a garantir o sigilo dos seus trabalhadores e colaboradores e de todos aqueles com 

quem subcontratem, quanto a toda e qualquer informação de que venham a ter conhecimento no âmbito das atividades 
desenvolvidas ao abrigo do presente contrato-programa, bem como de dados de natureza pessoal que, nos termos da 
legislação em vigor, não possam ser divulgados. 

 
Cláusula XIV 
(Penalidades) 

 
O incumprimento de forma reiterada das obrigações decorrentes do presente contrato, por parte da Entidade, implicará a 

sua resolução e ficará aquela impedida de receber qualquer valor, a título de apoio, por parte do Governo Regional da Madeira 
e a pagar os prejuízos que pela sua ação culposa se vierem a concretizar. 

 
Cláusula XV 
(Cessação) 

 
1- O presente contrato cessa por: 

a)  Acordo entre os outorgantes; 
b)  Resolução por qualquer dos outorgantes, com fundamento em incumprimento das obrigações acordadas que, pela 

sua gravidade, ponham em causa a subsistência do contrato; 
c)  Denúncia, por carta registada com aviso de receção, com a antecedência mínima de 180 dias. 

 
2-  A resolução por parte da Entidade produz efeitos 90 dias após a respetiva notificação aos demais outorgantes, sem 

prejuízo da eventualidade responsabilidade civil desta. 
 

Cláusula XVI  
(Revisão do Contrato) 

 
O presente contrato pode ser revisto sempre que circunstâncias supervenientes e imprevisíveis possam implicar alteração ao 

seu clausulado, desde que solicitado e fundamentado por qualquer dos outorgantes, negociado e aceite consensualmente por 
todos. 
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Cláusula XVII 
(Período de Vigência) 

 
O presente contrato produz reportados a 1 de agosto de 2022 e tem a duração de um ano, considerando-se automática e 

sucessivamente renovado por igual período, até ao limite máximo de três anos, incluindo-se neste limite máximo de tempo as 
eventuais renovações a que haja lugar, salvo se ocorrer a sua cessação nos termos previstos na cláusula XV. 

 
Cláusula XVIII 

 (Foro Competente) 
 
O presente contrato será executado segundo a Lei Portuguesa e para dirimir qualquer questão ou litígio emergente do 

mesmo, fica estipulado o foro da Comarca do Funchal, com expressa renúncia a qualquer outro. 
 

Cláusula XIX 
(Disposições finais) 

 
1-  A celebração do presente contrato e a respetiva minuta foram objeto de aprovação concedida através da Resolução do 

Conselho do Governo Regional n.º 831/2022, publicada no JORAM, I Série, n.º 161, Suplemento, de 9 de setembro de 
2022.  

 
2-  A autorização prévia para a assunção dos encargos plurianuais decorrentes do presente contrato foi conferida pela 

Portaria n.º 551/2022, publicada no JORAM, I Série, n.º 160, de 8 de setembro de 2022, nos termos previstos no 
disposto no artigo 25º do Decreto-Lei n.º 155/92, publicado no Diário da República, Série I-A, n.º 172, de 28 de julho, 
na sua redação atual, na alínea b) do n.º 1 do artigo 6º da Lei Dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso 
(LCPA), aprovada pela Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, conjugado com o disposto no artigo 11.º do Decreto-Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, e no n.º 1 do 
artigo 43.º do Decreto Legislativo Regional n.º 28-A/2021/M, de 30 de dezembro, que aprova o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira para o ano de 2022. 

 
3-  Os encargos financeiros decorrentes do presente contrato para o ano económico em curso, para cuidados de saúde, no 

valor máximo de 1.121.511,42 € (um milhão, cento e vinte e um mil, quinhentos e onze euros e quarenta e dois 
cêntimos), serão suportados pelas verbas inscritas no orçamento do IASAÚDE, IP-RAM, Classificação Orgânica 
46.1.01.01.00, Classificação Económica 020222CSJ0, Fonte de Financiamento 311, Compromisso n.º 0005275, 
datado de 08-09-2022. 

 
4-  Os encargos financeiros decorrentes do presente contrato para o ano económico em curso para cobertura da 

comparticipação da Segurança Social (inclui despesa com fraldas) no valor máximo de 1.269.690,39 € (um milhão, 
duzentos e sessenta e nove mil, seiscentos e noventa euros e trinta e nove cêntimos) o qual será suportado pela verba 
inscrita no orçamento da ISSM-IP-RAM ou SRIC (em conformidade com o estabelecido na alínea c) do 1 e n.º 2 da 
Cl. V), Classificação Orgânica 48.9.50.01.01, Classificação Económica 04.07.01.Y0.S0, Fonte de financiamento 387, 
Compromisso n.º CY52214901, datado de 08-09-2022. 

 
5-  Os encargos financeiros para o ano económico de 2022 e seguintes serão suportados por verbas a inscrever nos 

orçamentos anuais do IASAÚDE IP-RAM e da ISSM-IP-RAM ou SRIC (em conformidade com o estabelecido na 
alínea c) do 1 e n.º 2 da Cl. V), tendo para o efeito sido efetuados os correspondentes registos SCEP (Sistema Central 
de Encargos Plurianuais). 

 
6-  Depois de ter sido feito prova, por certidão, de que a Entidade tem a sua situação regularizada relativamente a dívidas 

por impostos ao Estado Português e por contribuições para a Segurança Social, o presente contrato será assinado pelas 
Partes.  

 
7-  A Entidade declarou aceitar o presente contrato em todas as suas cláusulas de que tem pleno conhecimento e a cujo 

cumprimento se obriga nos precisos termos em que as mesmas se encontram redigidas. 
 

Cláusula XX 
(Anexos) 

 
Os anexos constantes ao presente contrato, que dele fazem parte integrante, estabelecem: 
a)  Anexo I: Condições específicas para a Unidade Longa Duração e Manutenção (ULDM);  
b)  Anexo II: Camas contratualizadas, dias de internamento e pagamentos à Entidade; 
c)  Anexo III: Indicadores de resultados e Incentivos; 
d)  Anexo IV: Tramitação do processo de pagamento para Unidade Longa Duração e Manutenção (ULDM); 
e)  Anexo V: Recursos humanos da Unidade;  
f)  Anexo VI: Composição da equipa e tempo a afetar à Unidade e Relatório Mensal do tempo afeto à Unidade;  
g)  Anexo VII: Definição de termos e conceitos. 
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O presente contrato é celebrado no Funchal, aos 9 dias do mês de setembro de 2022, encontrando-se redigido em 28 
páginas e dele foram feitos 4 exemplares, de igual forma e teor, valendo todos como original, que vão ser assinados pelos 
outorgantes, ficando um exemplar na posse de cada um dos mesmos. 

 
PELO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO DA SAÚDE, IP-RAM, 
O PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETIVO 
(Bruno Alexandre Ornelas de Freitas) 
 
PELO INSTITUTO DE SEGURANÇA SOCIAL DA MADEIRA, IP-RAM, 
A PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETIVO 
(Micaela Cristina Fonseca de Freitas) 
 
PELA SECRETARIA REGIONAL DE INCLUSÃO SOCIAL E CIDADANIA, 
A SECRETÁRIA REGIONAL DE INCLUSÃO SOCIAL E CIDADANIA 
(Maria Rita Martins Gomes de Andrade) 
 
PELA ASSOCIAÇÃO ATALAIA LIVING CARE, IPSS 
OS REPRESENTANTES 
(Tony Saramago) 
(Joaquim Sousa Lino) 
 
Homologo, aos 9 dias do mês de setembro de 2022. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DE SAÚDE E PROTEÇÃO CIVIL 
(Pedro Miguel da Câmara Ramos) 
 
 

ANEXO I 
 
Condições Específicas para a Unidade de Longa Duração e Manutenção (ULDM) 
 
1.  O Modelo de Prestação de Cuidados compreende as diferentes prestações simultâneas de cuidados de saúde e de apoio 

social, de acordo com as distintas necessidades dos utentes, em ordem a garantir:  
a)  A continuidade entre as ações terapêuticas e de manutenção e reabilitação de acordo com um plano individual de 

intervenção, com caracterização multidisciplinar da situação do utilizador, das suas necessidades e dos cuidados 
a prestar; 

b)  A atuação interdisciplinar; 
c)  O foco de intervenção são o apoio social e os cuidados de saúde de manutenção que previnam e retardem o 

agravamento da situação de dependência, favorecendo o conforto e a qualidade de vida;  
d)  O período de internamento tem uma previsibilidade superior a 90 dias consecutivos, salvo situações excecionais 

criteriosamente justificadas e validadas pelas Partes.  
 
2.  Cuidados e serviços a prestar pela ULDM: 

a)  Cuidados médicos regulares; 
b)  Cuidados de enfermagem permanentes; 
c)  Prescrição e administração de fármaco; 
d)  Cuidados de fisioterapia, e de terapia ocupacional; 
e)  Controlo fisiátrico periódico;  
f)  Apoio psicossocial; 
g)  Higiene, conforto e alimentação;  
h)  Animação sociocultural; 
i)  Reabilitação funcional e de manutenção; 
j)  Atividades de manutenção e estimulação; 
k)  Apoio no desempenho de atividades diárias; 
l)  Promoção de um ambiente seguro, de conforto, humanizado e promotor de autonomia. 
 

3.  Condições de Admissão de utentes em ULDM: 
a)  Utente que por patologia aguda e/ou crónica estabilizada, necessite de cuidados de saúde e apresente défice de 

autonomia nas atividades da vida diária, com previsibilidade de internamento superior a 90 dias; 
b)  Utente com patologia crónica de evolução lenta, com previsão de escassa melhoria clínica, funcional e cognitiva; 
c)  Utente com alguma das seguintes síndromes: depressão, confusão, desnutrição / problemas na deglutição, 

deterioração sensorial ou compromisso da eficiência e /ou segurança da locomoção; 
d)  Dependência funcional prolongada; 
e)  Idosos com critérios de fragilidade (dependência e doença);  
f)  Utentes com dificuldades de apoio familiar ou cujo principal cuidador tem necessidade de descanso, não podendo 

a duração do(s) respetivo(s) internamento(s) ser de duração superior a 90 dias, com o limite anual de 90 dias; 
g)  Necessidade de alimentação entérica; 
h)  O tratamento de úlceras de pressão e ou feridas; 
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i)  Aplicação de terapêutica parentérica;  
j)  Medidas de suporte respiratório designadamente a oxigenoterapia ou a ventilação assistida não invasiva;  
k)  Ajuste terapêutico e ou de administração de terapêutica, com supervisão continuada. 
 

4.  São ainda condições gerais de admissão em todas as tipologias da REDE as seguintes situações:  
a)  A manutenção e tratamento de estomas. 
 

ANEXO II 

 

Camas Contratualizadas e Dias de Internamento e Pagamentos à Entidade 
 
1.  Camas contratualizadas e dias de internamento:  

a)  No âmbito do presente contrato são contratualizadas 211 camas e um total de 1096 dias de internamento;  
b)  O número máximo de internamento é de 231.256, que corresponde ao produto do número de camas contratadas 

pelo número de dias do contrato; 
c)  Sem prejuízo do disposto no número anterior, no primeiro ano de início de funcionamento o número de 

internamento é de 32.283 e no último ano de vigência do contrato é de 44.732. 
 
2.  Pagamentos à Entidade: 

a)  O valor máximo de pagamento à Entidade pela prestação dos cuidados contratualizados para os 36 meses é de 
17.129.131,92 € (dezassete milhões, cento e vinte e nove mil, cento e trinta e um euros e noventa e dois 
cêntimos), sendo que o montante para encargos com cuidados de saúde é de: 8.033.833,44 € (oito milhões, trinta 
e três mil, oitocentos e trinta e três euros e quarenta e quatro cêntimos), para encargos com cuidados de apoio 
social o montante é de: 8.716.038,64 € (oito milhões, setecentos e dezasseis mil, trinta e oito euros e sessenta e 
quatro cêntimos) e para encargos com utilização de fraldas o montante é de: 379.259,84 € (trezentos e setenta e 
nove mil, duzentos e cinquenta e nove euros e oitenta e quatro cêntimos). 

 
( 

Ano 
Económico 

Dias 
Encargos com 

cuidados de saúde € 
Dias 

Encargos com cuidados 
de apoio social € 

Dias 
Encargos com 
utilização de 

fraldas € 
Valor Total € 

2022 153 1.121.511,42 153 1.216.746,27 153 52.944,12 2.391.201,81 

2023 365 2.675.501,10 365 2.902.695,35 365 126.304,60 5.704.501,05 

2024 366 2.682.831,24 366 2.910.647,94 366 126.650,64 5.720.129,82 

2025 212 1.553.989,68 212 1.685.949,08 212 73.360,48 3.313.299,24 

Total € 1096 8.033.833,44 1096 8.716.038,64 1096 379.259,84 17.129.131,92 

 
b)  Estes valores correspondem ao produto do número máximo de dias de internamento pelo preço diário, incluindo 

o valor diário dos encargos com medicamentos, realização de exames auxiliares de diagnóstico e apósitos e 
material de penso para tratamento de úlceras de pressão, definidos na legislação aplicável. 

 
3.  Pagamento em período de transição nos termos da cláusula XVII do contrato: 

a)  No período de transição, o pagamento dos encargos com cuidados de saúde é ajustado, segundo o cronograma 
definido no protocolo de cooperação, a celebrar entre os outorgantes do presente contrato-programa.  

 
A atividade de cuidados de saúde exercida pela Unidade durante o período de transição não é elegível para o pagamento de 

incentivos, definidos nos termos da cláusula VIII. 
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ANEXO III 
 

Indicadores de resultados e Incentivos 

Unidade: ---------------Ano(s) de Contratualização--------------- 

 

1. INDICADORES DE RESULTADOS1 
 

Indicador Intervalo de referência Variação aceitável 

  Taxa de efetividade de prevenção 

 de úlceras de pressão 
97% 96% 

  Taxa de efetividade de prevenção 

 de quedas 
92% 88% 

 

2. INDICADORES PARA MONITORIZAÇÃO TRIMESTRAL2 
 

Indicador Intervalo de referência Variação aceitável 

Taxa de incidência de úlcera de pressão 3% 4% 

 Proporção de utentes com registo de     

 quedas no período em análise 
8% 11% 

 
3.  MONITORIZAÇÃO 
A monitorização trimestral é realizada mediante a aferição dos indicadores referidos no ponto 2 do presente anexo e 

reportada, sempre que solicitado. 
 
4.  PAGAMENTO DOS INCENTIVOS 
Os incentivos financeiros, associados ao cumprimento dos objetivos de resultados em saúde, avaliados segundo os valores 

de referência e as variações aceitáveis dos indicadores previstos no número 1, deste mesmo anexo, são pagos no final de cada 
ano de vigência de contrato e só nessa altura devem ser faturados. 

 

ANEXO IV 
 

Tramitação do processo de pagamento para Unidade Longa Duração e Manutenção (ULDM) 
 
1.  Para efeitos do pagamento, a Entidade emite, mensalmente, os documentos referenciados nos números seguintes, em 

função da natureza dos cuidados prestados: 
a)  Fatura ao IASAÚDE, IP-RAM, relativa ao total de dias de internamento (diárias) em função das camas 

contratadas, com referência ao valor dos encargos com cuidados de saúde prestados, acompanhada da listagem 
de utentes prevista no número 2, deste anexo; 

b)  Fatura ao utente, referente ao valor dos encargos de apoio social a pagar pelo utente e à discriminação das 
despesas que, por não respeitarem a cuidados e serviços previstos na Cláusula VI, são da exclusiva 
responsabilidade do utente e, ainda, referência ao valor correspondente à comparticipação financeira da 
Segurança Social a que haja lugar; 

c)  Fatura à ISSM-IP-RAM ou SRIC (alterado em conformidade com o estabelecido na alínea c) do 1 e n.º 2 da Cl. 
V), referente ao valor correspondente à comparticipação financeira da Segurança Social a que haja lugar, 
acompanhada da respetiva lista nominativa de utentes, prevista no disposto no número 2 e de cópia do duplicado 
da fatura ao utente prevista na alínea anterior;  

 
1 Os valores dos intervalos de referência e as variações aceitáveis tomam por menção os resultados de estudos de custo-
efetividade na prevenção de úlceras de pressão e de quedas. 
2 Os valores dos intervalos de referência e as variações aceitáveis tomam por menção os dados apresentados em Relatório de 
Monitorização Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados. 
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d)  Fatura à ISSM-IP-RAM ou SRIC (em conformidade com o estabelecido na alínea c) do 1 e n.º 2 da Cl. V), 

relativa a encargos com fraldas, conforme previsto na alínea c) da Cláusula V e nos termos estabelecidos na 
legislação aplicável; 

 
2.  A listagem de utentes contém, designadamente, os seguintes elementos:  

a)  Nome completo e sexo; 
b)  Número de cartão de utente do Serviço Regional de Saúde;  
c)  Número de identificação da Segurança Social;  
d)  Identificação do subsistema de saúde e de outros responsáveis pelo pagamento dos serviços prestados, 

designadamente, os terceiros pagadores, em todas as situações em que estes sejam suscetíveis de ser 
responsabilizados;  

e)  Data de admissão na Unidade;  
f)  Número de dias de internamento no mês; 
g)  Número de dias de internamento acumulados desde a data de admissão na Unidade; 
h)  Data da alta; 
i)  Número e data da fatura apresentada ao utente e referente à totalidade de encargos com cuidados de apoio social; 
j)  Valor total da fatura apresentada ao utente com identificação do valor a pagar por este e da comparticipação 

financeira da Segurança Social. 
 
3.  Os documentos a que se refere a alínea a) do número 1 deverão ser rececionados no IASAÚDE, IP-RAM, em 

duplicado até ao dia 10 do mês seguinte a que estes respeitem.  
 

3.1.  O relacionamento entre o IASAÚDE, IP-RAM e o prestador, relativo à faturação, conferência e pagamento 
encontra-se previsto em Manual de Relacionamento - Rede Regional de Cuidados Continuados Integrados. 

 
4.  Os documentos a que se referem as alíneas b), c) e d) do número 1 deverão ser rececionados no ISSM, IP-RAM, em 

duplicado até ao dia 10 do mês seguinte a que estes respeitem.  
 
5.  O dia 30 corresponde à data limite para o IASAÚDE, IP-RAM informar do resultado da conferência apurado na 

faturação do mês em verificação. 
 
6.  A Entidade deverá remeter a respetiva nota de crédito ou de débito regularizadora do valor correspondente a erros ou 

retificações consideradas.  
 
7.  O pagamento pela prestação de cuidados depende da receção dos documentos exigidos nos números anteriores, bem 

como da respetiva autorização de pagamento do IASAÚDE, IP-RAM e do ISSM, IP-RAM ou SRIC (em 
conformidade com o estabelecido na alínea c) do 1 e n.º 2 da Cl. V) 

 
8.  O pagamento devido pelo IASAÚDE, IP-RAM, bem como pelo ISSM, IP-RAM ou SRIC (em conformidade com o 

estabelecido na alínea c) do 1 e n.º 2 da Cl. V), relativamente aos cuidados de saúde e apoio social ao utente, é 
efetuado no prazo de 60 dias contados a partir da data de receção dos documentos identificados no número 1.  

 
9.  As faturas a apresentar ao IASAÚDE, IP-RAM, ao ISSM, I.P. e ao utente obedecem aos “Modelos de Faturas” 

constantes deste anexo.  
 
10.  O modelo de listagem a que se refere o número 2 consta também deste anexo 
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Modelos de Faturas 

Modelo da fatura a apresentar ao IASAÚDE, IP-RAM 
 

CUIDADOS CONTINUADOS INTEGRADOS TIPOLOGIA (especificar) 

  Designação da Entidade/Empresa: 
  Morada: 
  N.º Contribuinte: 

  Original ou Duplicado 
  N.º fatura: 
  Data de Emissão: DD/MM/AAAA 

  Período de Referência:  
  MM/AAAA 

    Instituto de Administração da Saúde, IP-RAM 
  Rua das Pretas, n.º 1 
  9004-515 Funchal 
  N.º de Contribuinte: 511 284 349 
 

Rubrica Quantidade Preço Unitário*(€) Valor a pagar (€) 

  Diárias de Internamento    

  Pacotes de Medicamentos    

  Valor Total da Fatura (€)    

  Valor Total da Fatura:_____________________________________________________________________EUR (extenso) 

I  Isento de IVA, artigo 9º do Código do IVA/Isenções 

 

                                                                                                                                                      ______________________________ 

                                                                                                                                                                    (Assinatura e Carimbo)                 

                                                                                                                             

  *De acordo com a Portaria n.º 234/2018, de 20 de julho, na sua redação atual – Tabela de Preços da Rede de Cuidados Continuados Integrados 
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Modelo da fatura a apresentar ao utente (encargos com apoio social) 
 

CUIDADOS CONTINUADOS INTEGRADOS TIPOLOGIA (especificar) 

  Designação da Entidade/Empresa: 
  Sede: 
  N.º Telefone: 
  N.º Contribuinte: 
  Capital Social (quando aplicável): 
  NIPC: 

 N.º de fatura: 
 Pág.: 
 Data de Emissão: DD/MM/AAAA 

 
 
  Período de Referência: 
  MM/AAAA 

  Nome do utente: 
 Morada: 
 N.º de Contribuinte: 
 

Descrição Quantidade Preço Unitário* (€) Valor a pagar (€) 

 Utente    Segurança Social     Utente Segurança Social 

  Encargos de Apoio Social 

  Período de: ---------- a----------- 

                                            ____________________________ 

                           Sub-total:        (1)                                    (2) 

                                    EUR 

  Outras despesas:                                                                              

                                                                                                                                                                                                            (3) 

  Valor Total da Fatura:                                                                                                                       __________________________ 

                                                                                                                                                                                (1)+(2)+(3)    EUR 

                                                                                                                                                               Extenso 

  Valor a Pagar pelo Utente:                                                                                                                 _________________________ 

                                                                                                                                                                                   (1)+(3)         EUR 

                                                                                                                                                                 Extenso 

 

  Isento de IVA, artigo 9º do Código do IVA/Isenções 

  *De acordo com a Portaria n.º 234/2018, de 20 de julho, na sua redação atual – Tabela de Preços da Rede de Cuidados Continuados Integrados 

 

 

Assinatura 

(Legível e Identificação da Entidade/Empresa) 
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Modelo da fatura a emitir em nome do ISSM, IP-RAM 
 

CUIDADOS CONTINUADOS INTEGRADOS TIPOLOGIA (especificar) 

  Designação da Entidade/Empresa: 
  Sede: 
  N.º Telefone: 
  N.º Contribuinte: 
  Capital Social (quando aplicável): 
  NIPC: 

 N.º de fatura: 
 Pág.: 
 Data de Emissão: DD/MM/AAAA 

 
 
 
 
  Período de Referência:  
  MM/AAAA 

  Instituto de Segurança Social, IP 
 Morada: 
 N.º de Contribuinte: 
 

Linhas de Produção 

 

Quantidade Preço Unitário*(€) Valor a pagar (€) 

  Encargos de Apoio Social 

  Período de:-------- a------- 

 

 

  Valor Total da Fatura:                                                                                                                       __________________________EUR 

                                                                                                                                                                                                                 Extenso 

 

  Isento de IVA, artigo 9º do Código do IVA/Isenções 

  *De acordo com a Portaria n.º 234/2018, de 20 de julho, na sua redação atual – Tabela de Preços da Rede de Cuidados Continuados Integrados 

 

 

Assinatura 

(Legível e Identificação da Entidade/Empresa) 
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ANEXO V 
 

Recursos Humanos da Unidade 

 
Pessoal diretamente envolvido no processo de prestação de cuidados para assegurar níveis adequados de qualidade na 

prestação de cuidados, a Unidade deve dispor de uma equipa multidisciplinar de acordo com o perfil profissional, presença 
efetiva e dotação mínima de pessoal em exercício efetivo de funções estabelecidos na tabela seguinte, para um valor médio de 
30 camas. 

 
1- Unidade de Longa Duração e Manutenção (ULDM): 

 

Perfil Profissional 

Unidade de Longa Duração 
e Manutenção (ULDM) Frequência 

Horas semanais 
 

Médico (inclui Médico Fisiatra) 20 Presença ao longo da semana 

Psicólogo 20 Presença ao longo da semana 

Enfermeiro (inclui Coordenador Enfermeiro de 
Reabilitação) 

240 Presença permanente 

Fisioterapeuta 20 Presença diária 

Assistente Social 40 Presença ao longo da semana 

Animador Sociocultural 40 Presença ao longo da semana 

Nutricionista 4 Presença ao longo da semana 

Terapeuta Ocupacional 20 Presença ao longo da semana 

Pessoal Auxiliar 320 Presença permanente 
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ANEXO VI 

Composição da Equipa e tempo a afetar à Unidade e Relatório Mensal do tempo afeto à Unidade 
 

 

*O presente mapa destina-se à obtenção de informação estatística caracterizadora da Unidades da REDE e à monitorização do cumprimento de requisitos 

contratuais. Deve ser preenchido e reportado à ECR e atualizado sempre que exista qualquer alteração da composição da equipa e/ou da afetação de tempo dos 

profissionais à Unidade. Toda a informação solicitada refere-se exclusivamente ao conjunto dos profissionais diretamente envolvidos no processo de prestação 

de cuidados, exclui-se, portanto, aquele que é relativo aos profissionais dedicados a processos de suporte e /ou logísticos. Por outro lado, e para o presente 

efeito não deverão incluir-se os colaboradores a título voluntário nem os que possam encontrar-se em situação de estágio profissional prévio à obtenção da 

qualificação necessária para o exercício efetivo de funções. 

Notas explicativas: 

(1) O número de profissionais deverá expressar o total de pessoas que compõem a equipa (de acordo com o respetivo perfil). 

(2) Tipo de relação contratual: assinalar «c/ vínculo contratual» (qualquer que seja o tipo de contrato de trabalho), ou «prestação de serviços». 

(3) Número de horas semanais: «Total» refere-se ao volume de horas semanais resultante do regime de trabalho do profissional em causa e no tocante à 

Entidade titular do Acordo. «Afetas à Unidade da REDE» refere-se ao volume de horas semanais decorrentes do respetivo regime de trabalho e especificamente 

dedicadas à Unidade, para uma semana/tipo, e quaisquer que sejam as atividades desenvolvidas. Não sendo possível por razões de natureza contratual, 

quantificar o tempo a afetar à Unidade por parte de determinado profissional, os respetivos termos de prestação de serviços deverão ser explicitados em 

«Observações». 
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*O presente mapa destina-se à obtenção de informação estatística caracterizadora da Unidades da REDE e à monitorização do cumprimento de requisitos 

contratuais. Deve ser preenchido e mensalmente reportado à Estrutura de Coordenação Operacional e Gestão da REDE Erro! Marcador não definido.. Toda a informação 

solicitada refere-se exclusivamente ao conjunto dos profissionais diretamente envolvidos no processo de prestação de cuidados, exclui-se, portanto, aquele 

que é relativo aos profissionais dedicados a processos de suporte e /ou logísticos. Por outro lado, e para o presente efeito não deverão incluir-se os 

colaboradores a título voluntário nem os que possam encontrar-se em situação de estágio profissional prévio à obtenção da qualificação necessária para o 

exercício efetivo de funções. 

Notas explicativas: 

(1) O número de profissionais deverá expressar o total de pessoas que compõem a equipa (de acordo com o respetivo perfil). 

(2) Tipo de relação contratual: assinalar «c/ vínculo contratual» (qualquer que seja o tipo de contrato de trabalho), ou «prestação de serviços». 

(3) Número de horas semanais: «Global» refere-se ao volume de horas trabalhadas resultante do regime de trabalho do profissional em causa e no tocante à 

Entidade titular do Acordo e ao mês. «Afeto à Unidade da REDE» refere-se ao volume de horas decorrentes do respetivo regime de trabalho e especificamente 

dedicadas à Unidade no mês em causa e referente a qualquer tipo de atividade «Prestação de Cuidados» diz respeito ao volume de horas despendido em 

atividades diretamente associadas à prestação de cuidados. Por outro lado, não sendo possível, por razões de natureza contratual, quantificar o tempo a 

afetar à Unidade por parte de determinado profissional, tal deverá ser mencionado em «Observações», explicitando os respetivos termos da prestação de 

serviço. 
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ANEXO VII 
 

Definição de Termos e Conceitos 

 
Admissão - Internamento do utente na Unidade, com estada mínima de pelo menos 24 horas. No caso de permanência 

inferior a 24 horas, por abandono, alta contra parecer médico, falecimento ou transferência para outra Unidade, considera-se 
um dia de internamento. 

Alta - fim da permanência do utente na Unidade, resultante de uma das seguintes situações: saída com parecer médico 
favorável (domicílio ou equivalente ou transferência para outra Unidade), saída contra parecer médico e óbito. 

Censo Diário - Número de utentes entrados no internamento durante um dia, adicionado aos transitados do dia anterior, e 
subtraindo os utentes saídos nesse dia. 

Demora (duração) média de internamento num período - indicador que exprime o número médio de dias de internamento 
por utente saído da Unidade num determinado período. Este indicador é obtido pela divisão do número de dias de internamento 
num período pelo número de utentes saídos da Unidade no mesmo período. 

Dias de internamento (tempo de internamento) num período - total de dias utilizados/consumidos por todos os utentes 
internados num período, excetuando os dias das altas desses mesmos utentes. 

Existência final de utentes num período - Total de utentes do censo diário de internamento do último dia de um período. 
Existência inicial de utentes num período - Total de utentes do censo diário do internamento efetuado no 1º dia do período. 
Lotação Praticada – Indicador que corresponde ao número de camas disponíveis e apetrechadas para internamento imediato 

do utente na Unidade. 
Saída com parecer médico favorável - Alta de internamento, por iniciativa ou com a concordância do médico. 
Taxa de ocupação - relação percentual entre a totalidade de dias de internamento em determinado período e a capacidade da 

Unidade (a capacidade é o total global de dias disponíveis, ou seja, o n.º de camas contratado X o número de dias de 
determinado período).  

Utentes atendidos - Utentes que deixaram de permanecer internados num determinado período, e ainda os que transitaram 
para o período seguinte. 

Utentes entrados - Utentes admitidos na UNIDADE de internamento, num determinado período. 
Utentes saídos - Utentes que deixaram de permanecer na Unidade, devido a alta, num determinado período. 
 

 
SECRETARIA REGIONAL DE SAÚDE E PROTEÇÃO CIVIL 

 
Despacho n.º 343/2022 

 
Sumário: 
Procede a alteração do Despacho n.º 370/2021, de 27 de setembro, ao designar a Dra. Maria do Carmo Neves Caetano Pinto, interna da 
Formação Especializada de Urologia, na qualidade de representante do Conselho Médico da Região Autónoma da Madeira da Ordem dos 
Médicos, na Comissão Regional do Internato Médico da Região Autónoma da Madeira, em substituição da Dra. Sara Carolina Rocha 
Pereira de Jesus. 

 
Texto: 
Considerando que, através do Despacho n.º 370/2021, de 22 de setembro, publicado no JORAM, II Série, número 174, de 

27 de setembro, foi determinada a composição da Comissão Regional do Internato Médico da Região Autónoma da Madeira, 
ao abrigo do disposto nos n.º s 1, 3 e 5 do artigo 8.º do Regulamento do Internato Médico, aprovado em Anexo à Portaria 
n.º 79/2018, de 16 de março, e da alínea i) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2020/M, de 2 de 
janeiro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 29/2020/M, de 5 de maio, este último objeto da Declaração de 
Retificação n.º 21/2020, de 26 de maio; 

Considerando que, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 8.º da Portaria n.º 79/2018, de 16 de 
março, é determinado que da Comissão Regional do Internato Médico devem fazer parte dois elementos indicados pela Ordem 
dos Médicos, um especialista e outro médico interno; 

Considerando que o Conselho Médico da Região Autónoma da Madeira da Ordem dos Médicos, por força da conclusão do 
internato médico da Dra. Sara Carolina Rocha Pereira de Jesus, indicou, em sua substituição, a Dra. Maria do Carmo Neves 
Caetano Pinto, interna da Formação Especializada de Urologia, para integrar a Comissão Regional do Internato Médico da 
Região Autónoma da Madeira; 

Assim, nos termos do disposto nos n.º s 1, 3 e 5 do artigo 8.º do Regulamento do Internato Médico, aprovado em Anexo à 
Portaria n.º 79/2018, de 16 de março, e da alínea i) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2020/M, de 2 
de janeiro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 29/2020/M, de 5 de maio, este último objeto da Declaração de 
Retificação n.º 21/2020, de 26 de maio, determino o seguinte:  

Procede-se à alteração do Despacho n.º 370/2021, de 22 de setembro, publicado no JORAM, II Série, número 174, de 27 de 
setembro, designando, para integrar a Comissão Regional do Internato Médico da Região Autónoma da Madeira, em 
substituição da Dra. Sara Carolina Rocha Pereira de Jesus, a Dra. Maria do Carmo Neves Caetano Pinto, interna da Formação 
Especializada de Urologia, na qualidade de representante do Conselho Médico da Região Autónoma da Madeira da Ordem dos 
Médicos. 

 
O presente despacho produz efeitos a 1 de outubro de 2022. 
 
Secretaria Regional de Saúde e Proteção Civil, no Funchal, aos 26 dias do mês de setembro de 2022. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DE SAÚDE E PROTEÇÃO CIVIL, Pedro Miguel de Câmara Ramos 
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SECRETARIA REGIONAL DE TURISMO E CULTURA 
 

Despacho n.º 344/2022 
 

Sumário: 
Designa o júri do período experimental da trabalhadora Joana Catarina Rodrigues de Aguiar, na sequência da celebração de contrato de 
trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, para a carreira/categoria de Técnica Superior, com efeitos desde 1 de agosto de 
2022. 

 
Texto: 
Considerando que, na sequência de procedimento concursal comum, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas 

por tempo indeterminado entre esta Secretaria Regional e a Técnica Superior Joana Catarina Rodrigues de Aguiar, afeta à 
Direção Regional do Turismo, Direção de Serviços de Informação, Projetos e Eventos Turísticos, com início de funções desde 
1 de agosto de 2022;  

Considerando que, nos termos legais, o contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado de um 
trabalhador para qualquer carreira e categoria inicia-se com o decurso de um período experimental destinado a comprovar se o 
trabalhador possui as competências exigidas para posto de trabalho que vai ocupar;  

Considerando que, o período experimental é de 180 dias, sujeito às regras estabelecidas no artigo 46.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, com as sucessivas alterações, adaptada à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 
11/2018/M, de 3 de agosto, na sua redação atual, e regulamentado pelo Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, de 28 de 
setembro, (Acordo Coletivo de Carreiras Gerais) e Regulamento de Extensão n.º 2/2010, de 12 de outubro; 

Considerando ainda que, nos termos do disposto do artigo acima mencionado, aplicável por força do disposto no n.º 2 do 
artigo 45.º da Lei 35/2014, de 20 de junho, com as sucessivas alterações, adaptada à Região Autónoma da Madeira pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, na sua redação atual, compete a um júri, especialmente designado 
para o efeito, a avaliação final do período experimental, determino o seguinte:  

O júri de avaliação do período experimental é constituído pelos seguintes membros: 
 
Presidente: 
-  Bárbara Sofia da Silva Spínola, Diretora de Serviços de Informação, Projetos e Eventos Turísticos da Direção 

Regional do Turismo da Secretaria Regional de Turismo e Cultura. 
 
Vogais efetivos: 
- Maria Clara Faria Cabral de Noronha, Chefe de Divisão de Informação e Projetos Turísticos da Direção de Serviços 

de Informação, Projetos e Eventos Turísticos da Direção Regional do Turismo da Secretaria Regional de Turismo e 
Cultura; 

- Sílvia Natacha da Silva Martins Pereira - Técnica Superior integrada no Sistema Centralizado de Gestão de Recursos 
Humanos da Secretaria Regional de Turismo e Cultura, afeta à Direção de Serviços de Planeamento e Gestão de 
Recursos da Direção Regional do Turismo.  

 
Vogais suplentes: 
- Helena Raquel Correia Brazão de Castro, Diretora de Serviços de Planeamento e Gestão de Recursos da Direção 

Regional do Turismo da Secretaria Regional de Turismo e Cultura;  
- Gil Miguel Franco Camacho, Diretor de Serviços de Empreendimentos e Atividades Turísticas da Direção Regional 

do Turismo da Secretaria Regional de Turismo e Cultura. 
 
Secretaria Regional de Turismo e Cultura, 26 de setembro de 2022. 
 
O  SECRETÁRIO REGIONAL DE TURISMO E CULTURA, António Eduardo de Freitas Jesus 
 

 
Despacho n.º 345/2022 

 
Sumário: 
Designa o júri do período experimental da trabalhadora Sara Raquel Rodrigues Caires, na sequência da celebração de contrato de 
trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, para a carreira/categoria de Técnica Superior, com efeitos desde 15 de setembro 
de 2022. 

 
Texto: 
Considerando que, na sequência de procedimento concursal comum, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas 

por tempo indeterminado entre esta Secretaria Regional e a Técnica Superior Sara Raquel Rodrigues Caires, afeta à Direção 
Regional do Turismo, Direção de Serviços de Informação, Projetos e Eventos Turísticos, com início de funções desde 15 de 
setembro de 2022;  

Considerando que, nos termos legais, o contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado de um 
trabalhador para qualquer carreira e categoria inicia-se com o decurso de um período experimental destinado a comprovar se o 
trabalhador possui as competências exigidas para posto de trabalho que vai ocupar;  

Considerando que, o período experimental é de 180 dias, sujeito às regras estabelecidas no artigo 46.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, com as sucessivas alterações, adaptada à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 
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11/2018/M, de 3 de agosto, na sua redação atual, e regulamentado pelo Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, de 28 de 
setembro, (Acordo Coletivo de Carreiras Gerais) e Regulamento de Extensão n.º 2/2010, de 12 de outubro; 

Considerando ainda que, nos termos do disposto do artigo acima mencionado, aplicável por força do disposto no n.º 2 do 
artigo 45.º da Lei 35/2014, de 20 de junho, com as sucessivas alterações, adaptada à Região Autónoma da Madeira pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, na sua redação atual, compete a um júri, especialmente designado 
para o efeito, a avaliação final do período experimental, determino o seguinte:  

O júri de avaliação do período experimental é constituído pelos seguintes membros: 
 
Presidente: 
-  Bárbara Sofia da Silva Spínola, Diretora de Serviços de Informação, Projetos e Eventos Turísticos da Direção 

Regional do Turismo da Secretaria Regional de Turismo e Cultura. 
 
Vogais efetivos: 
-  Helena Raquel Correia Brazão de Castro, Diretora de Serviços de Planeamento e Gestão de Recursos da Direção 

Regional do Turismo da Secretaria Regional de Turismo e Cultura; 
-  Maria Clara Faria Cabral de Noronha, Chefe de Divisão de Informação e Projetos Turísticos da Direção de Serviços 

de Informação, Projetos e Eventos Turísticos da Direção Regional do Turismo da Secretaria Regional de Turismo e 
Cultura. 

 
Vogais suplentes: 
-  Cora Maria Gonçalves Teixeira, Diretora de Serviços de Qualificação Turística da Direção Regional do Turismo da 

Secretaria Regional de Turismo e Cultura; 
-  Sílvia Natacha da Silva Martins Pereira - Técnica Superior integrada no Sistema Centralizado de Gestão de Recursos 

Humanos da Secretaria Regional de Turismo e Cultura, afeta à Direção de Serviços de Planeamento e Gestão de 
Recursos da Direção Regional do Turismo. 

 
Secretaria Regional de Turismo e Cultura, 26 de setembro de 2022. 
 
O  SECRETÁRIO REGIONAL DE TURISMO E CULTURA, António Eduardo de Freitas Jesus 
 
 

Despacho n.º 346/2022 
 

Sumário: 
Designa o júri do período experimental da trabalhadora Cláudia Patrícia Ferraz Correia, na sequência da celebração de contrato de 
trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, para a carreira/categoria de Técnica Superior, com efeitos desde 1 de setembro 
de 2022. 

 
Texto: 
Considerando que, na sequência de procedimento concursal comum, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas 

por tempo indeterminado entre esta Secretaria Regional e a Técnica Superior Cláudia Patrícia Ferraz Correia, afeta à Direção 
Regional do Turismo, Direção de Serviços de Informação, Projetos e Eventos Turísticos, com início de funções desde 1 de 
setembro de 2022;  

Considerando que, nos termos legais, o contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado de um 
trabalhador para qualquer carreira e categoria inicia-se com o decurso de um período experimental destinado a comprovar se o 
trabalhador possui as competências exigidas para posto de trabalho que vai ocupar;  

Considerando que, o período experimental é de 180 dias, sujeito às regras estabelecidas no artigo 46.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, com as sucessivas alterações, adaptada à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 
11/2018/M, de 3 de agosto, na sua redação atual, e regulamentado pelo Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, de 28 de 
setembro, (Acordo Coletivo de Carreiras Gerais) e Regulamento de Extensão n.º 2/2010, de 12 de outubro; 

Considerando ainda que, nos termos do disposto do artigo acima mencionado, aplicável por força do disposto no n.º 2 do 
artigo 45.º da Lei 35/2014, de 20 de junho, com as sucessivas alterações, adaptada à Região Autónoma da Madeira pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, na sua redação atual, compete a um júri, especialmente designado 
para o efeito, a avaliação final do período experimental, determino o seguinte:  

O júri de avaliação do período experimental é constituído pelos seguintes membros: 
 
Presidente: 
- Bárbara Sofia da Silva Spínola, Diretora de Serviços de Informação, Projetos e Eventos Turísticos da Direção 

Regional do Turismo da Secretaria Regional de Turismo e Cultura. 
 
Vogais efetivos:  
-  Helena Raquel Correia Brazão de Castro, Diretora de Serviços de Planeamento e Gestão de Recursos da Direção 

Regional do Turismo da Secretaria Regional de Turismo e Cultura;  
-  Maria Clara Faria Cabral de Noronha, Chefe de Divisão de Informação e Projetos Turísticos da Direção de Serviços 

de Informação, Projetos e Eventos Turísticos da Direção Regional do Turismo, da Secretaria Regional de Turismo e 
Cultura. 

 
Vogais Suplentes:   
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-  Sílvia Natacha da Silva Martins Pereira - Técnica Superior integrada no Sistema Centralizado de Gestão de Recursos 
Humanos da Secretaria Regional de Turismo e Cultura, afeta à Direção de Serviços de Planeamento e Gestão de 
Recursos da Direção Regional do Turismo; 

- Gil Miguel Franco Camacho, Diretor de Serviços de Empreendimentos e Atividades Turísticas da Direção Regional 
do Turismo da Secretaria Regional de Turismo e Cultura da Secretaria Regional do Turismo e Cultura. 

 
Secretaria Regional de Turismo e Cultura, 26 de setembro de 2022. 
 
O  SECRETÁRIO REGIONAL DE TURISMO E CULTURA, António Eduardo de Freitas Jesus 
 

 
Aviso n.º 851/2022 

 
Sumário: 
Conclusão, com sucesso, do período experimental a que esteve sujeita a trabalhadora Marília Bruna Martins de Freitas, na carreira e 
categoria de Assistente Técnica, abrangida pelo Sistema Centralizado de Gestão de Recursos Humanos da Secretaria Regional de 
Turismo e Cultura, ficando a trabalhadora afeta ao Gabinete de Apoio à Gestão e Planeamento da Direção Regional do Arquivo e 
Biblioteca da Madeira. 

 
Texto: 
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com as sucessivas alterações, 

adaptada à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, na sua redação 
atual, torna-se público que a trabalhadora Marília Bruna Martins de Freitas, concluiu com sucesso o período experimental, na 
carreira e categoria de Assistente Técnico.  

A trabalhadora fica abrangida pelo Sistema Centralizado de Gestão de Recursos Humanos da Secretaria Regional de 
Turismo e Cultura, sendo afeta ao Gabinete de Apoio à Gestão e Planeamento da Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da 
Madeira.  

Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 48.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, o tempo de 
duração do período experimental é contado para todos os efeitos legais, na carreira e categoria de Assistente Técnico.  

O resultado do período experimental foi homologado por Sua Excelência o Secretário Regional de Turismo e Cultura, em 
21 de setembro de 2022. 

 
Secretaria Regional de Turismo e Cultura, 27 de setembro de 2022. 
 
A CHEFE DO GABINETE, Raquel Vasconcelos Drummond Borges França 
 
 

SECRETARIA REGIONAL DE AMBIENTE, RECURSOS NATURAIS E ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 
 

Despacho n.º 347/2022 
 

Sumário: 
Aprova o regulamento interno de funcionamento da Comissão Regional para a Segurança Balnear. 

 
Texto: 
Considerando que o Decreto Legislativo Regional n.º 24/2021/M, de 30 de agosto, adapta à Região Autónoma da Madeira a Lei 

n.º 68/2014, de 29 de agosto, que aprova o regime jurídico do nadador-salvador e assistência a banhistas; 
Considerando que, nos termos do referido diploma, foi criada a Comissão Regional para a Segurança Balnear, destinada a assegurar a 

coordenação e acompanhar as políticas e orientações técnicas no domínio da atividade de nadador-salvador na Região; 
Considerando que essa Comissão, composta por representantes de diversos organismos e entidades públicas e privadas, deve funcionar 

junto do membro do Governo Regional responsável pela área dos recursos hídricos e litoral, enquanto entidade regional competente; 
Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 20.º do Decreto Legislativo Regional n.º 24/2021/M, de 30 de agosto, a Comissão 

Regional para a Segurança Balnear procede à apresentação de proposta de regulamento interno para aprovação pelo membro do Governo 
Regional responsável pela área dos recursos hídricos e do litoral; 

Considerando que a mencionada Comissão apresentou uma proposta de regulamento interno, elaborada em reunião de 28 de abril de 
2022; 

Assim, ao abrigo do n.º 3 do artigo 20.º do Decreto Legislativo Regional n.º 24/2021/M, de 30 de agosto, determino o seguinte:  
 
1 –  É aprovado o regulamento interno de funcionamento da Comissão Regional para a Segurança Balnear, constante do 

Anexo ao presente despacho. 
 
2 –  O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 
 
Secretaria Regional de Ambiente, Recursos Naturais e Alterações Climáticas, aos 23 de setembro de 2022. 
 
A Secretária Regional de Ambiente, Recursos Naturais e Alterações Climáticas, Susana Luísa Rodrigues Nascimento Prada 
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ANEXO 

 
Aprova o regulamento interno de funcionamento da Comissão Regional para a Segurança Balnear 

 
Artigo 1.º  

Objeto 
 
O presente Despacho aprova o regulamento interno de funcionamento da Comissão Regional para a Segurança Balnear, doravante 

designada abreviadamente de CRSB.  
 

Artigo 2.º  
Missão  

 
A CRSB tem como missão assegurar a coordenação e acompanhamento de políticas e orientações técnicas no domínio da segurança 

balnear e da atividade de nadador-salvador na Região Autónoma da Madeira.  
 

Artigo 3.º  
Composição 

 
1 -  A CRSB é constituída por representantes das principais entidades e autoridades com competência no domínio da 

segurança e gestão de riscos associados à prática balnear e no domínio da atividade de nadador-salvador na Região, 
sendo composta pelos seguintes membros: 
a)  Um representante da Entidade Regional Competente, que preside; 
b)  Um representante do Serviço Regional de Proteção Civil; 
c)  Um representante da Autoridade de Saúde Regional; 
d)  Um representante da Associação de Municípios da Região;  
e)  Um representante do Município do Porto Santo;  
f)  Um representante da Capitania do Porto do Funchal;  
g)  Um nadador-salvador coordenador; 
h)  Um representante dos nadadores-salvadores; 
i)  Um representante das associações de nadadores-salvadores; 
j)  Um representante das entidades contratantes de nadadores-salvadores; 
k)  Um representante dos concessionários regionais; 
l)  Um representante das escolas de formação de nadadores-salvadores profissionais, com sede na Região. 

 
2 –  Os membros previstos nas alíneas g) a l) do número anterior são designados por acordo entre os seus pares, ou, na 

falta de indicação pelas entidades, pelo presidente da CRSB de entre individualidades regionais de reconhecido 
mérito, idoneidade e competência na matéria em causa. 

 
3 –  Quando tal se justificar, em função da natureza dos assuntos a analisar, pode o presidente solicitar a participação nas 

reuniões da CRSB, sem direito a voto, de individualidades de reconhecido mérito, idoneidade e competência em 
função das matérias tratadas. 

 
4 -  Para todos os membros da CRBS deverá ser indicado um membro efetivo e um suplente, que substituirá o membro 

efetivo nas suas faltas e impedimentos.  
 
5 -  A participação, a qualquer título, na prossecução das missões cometidas à CRSB, não confere o direito a qualquer 

remuneração ou prestação equiparável. 
 

Artigo 4.º  
Competências 

 
Compete à CRSB:  
a)  Assegurar o apoio na preparação das decisões que devam ser tomadas pela entidade regional competente, em matérias 

relacionadas com o nadador-salvador, incluindo nas que respeitem à criação e gestão do registo regional e da bolsa 
regional de nadadores-salvadores; 

b)  Emitir pareceres e orientações sobre matérias de índole técnica que incidam sobre a atividade de nadador-salvador; 
c)  Emitir recomendações relativas à duração da época balnear na Região; 
d)  Propor a adoção de políticas e orientações técnicas no domínio da atividade de nadador-salvador; 
e)  Propor legislação e regulamentação relativa a Segurança Balnear; 
f)  Promover as relações de cooperação entre entidades formadoras e demais entidades intervenientes na atividade de 

nadador-salvador, a nível regional; 
g)  Emitir um relatório anual das suas atividades e da atividade dos nadadores-salvadores na Região, o qual deverá ser 

remetido ao Governo Regional. 
 

Artigo 5.º 
Coordenação da CRSB 

 
1 -  A CRSB é coordenada pelo representante da Entidade Regional Competente, na qualidade de presidente. 
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2 -  Compete ao presidente da CRSB:  

a)  Convocar e presidir às reuniões da CRSB; 
b)  Elaborar a proposta de Ordem de Trabalhos;  
c)  Representar a CRSB;  
d)  Assegurar o regular funcionamento da CRSB e concretização das deliberações tomadas;  
e)  Comunicar os resultados e todas as informações sobre os trabalhos da CRSB à tutela; 
f)  Exercer as demais competências que lhe sejam delegadas. 

 
3 -  Nas suas faltas ou impedimentos, o presidente será substituído por representante por si designado, após aprovação pelo 

membro do Governo Regional responsável pela área dos recursos hídricos e litoral.  
 

Artigo 6.º  
Funcionamento 

 
1 -  A CRSB reúne-se ordinariamente três vezes por ano, designadamente na pré-época balnear, durante a época balnear e 

na pós-época balnear e, extraordinariamente, sempre que o presidente a convocar, por sua iniciativa, ou mediante 
proposta de qualquer dos seus membros. 

 
2 -  A CRSB reúne-se em dia, hora e local indicado pelo seu presidente.  
 
3 -  A convocatória para as reuniões deverá ser feita com uma antecedência mínima de 5 dias úteis, por ofício ou correio 

eletrónico, e deverá ser acompanhada da ordem de trabalhos e outra documentação considerada necessária para análise 
e apoio à reunião.  

 
4 -  Em caso excecionais, devidamente justificados, o prazo indicado no número anterior poderá ser reduzido para 3 dias 

úteis.  
 
5 -  A ordem de trabalhos poderá incluir algum ponto sugerido por qualquer membro da CRSB, desde que enviado ao 

presidente da comissão com uma antecedência mínima de 3 dias úteis em relação à data da reunião.  
 
6 -  Excecionalmente, a CRSB poderá reunir-se, sem observância da convocatória a que alude o n.º 3 do presente artigo, 

desde que estejam presentes todos os seus membros e todos eles manifestem a vontade de que a CRSB se reúna e 
delibere sobre determinado assunto.  

 
Artigo 7.º  

Deliberações  
 
1 -  A CRSB só pode deliberar validamente quando esteja presente a maioria dos seus membros.  
 
2 -  As deliberações são tomadas por maioria simples dos membros presentes com direito a voto, tendo o presidente da 

CRSB voto de qualidade, e revestirão a forma de parecer ou proposta.  
 
3 -  Só podem ser objeto de deliberação os assuntos incluídos na ordem de trabalhos da reunião, salvo se, pelo menos, dois 

terços dos membros presentes reconhecerem a urgência e imperiosidade de deliberação imediata sobre determinado 
assunto para além dos constantes da ordem de trabalhos.  

 
Artigo 8.º 

Atas das reuniões 
 
1 -  Para cada reunião da CRSB é elaborada uma ata, da qual deve constar a data e o local da reunião, os assuntos tratados 

e as deliberações adotadas, a forma e o resultado das respetivas votações e as declarações de voto devidamente 
fundamentadas, a indicação das presenças e das faltas e outras informações consideradas relevantes.  

 
2 -  A proposta da ata deverá ser enviada a todos os membros presentes na reunião, num prazo máximo de 10 dias úteis, 

para que se pronunciem no sentido de concordância, ou não, com o seu teor.  
 
3 -  As propostas de alteração deverão ser remetidas ao presidente da comissão no prazo de 5 dias úteis após receberem a 

ata, que decidirá pela alteração ou não do teor da ata.  
 
4 -  A ata definitiva deverá ser remetida a todos os membros da CRSB, no prazo máximo de 25 dias úteis após a data da 

reunião.  
 
5 -  As deliberações da CRSB só podem adquirir eficácia depois de aprovadas as respetivas atas.  
 

Artigo 9.º 
Comunicação 
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1 -  As comunicações entre os membros da CRSB serão preferencialmente efetuadas por via eletrónica, devendo cada um 

dos membros manter atualizada a informação sobre o seu endereço de correio eletrónico.   
 
2 -  Nas comunicações entre o presidente e os restantes membros da comissão será usado o endereço de correio eletrónico 

draac@madeira.gov.pt . 
 

Artigo 10.º 
Grupos de Trabalho 

 
1 -  A CRSB pode designar grupos de trabalho no caso de matérias de maior complexidade.  
 
2 -  Os grupos de trabalho referidos no número anterior podem ter funções consultivas ou podem ser criados para 

desenvolver trabalhos específicos.  
 
3 -  A CRSB é responsável por disponibilizar os recursos necessários para o funcionamento dos grupos de trabalho e 

concretização das funções para os quais forem criados.  
 
4 -  Os grupos de trabalho devem apresentar a evolução dos trabalhos conforme solicitado pela CRSB e relatório final com 

as conclusões dos mesmos.  
 
5 -  A atividade dos grupos de trabalho é dirigida e orientada pelo Presidente da Comissão. 
 

Artigo 11.º 
Vigência 

 
O presente regulamento interno entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.  
 

Artigo 12.º  
Disposição final 

 
Em tudo o que não resultar expressamente do presente regulamento interno, aplica-se ao funcionamento da CRSB as regras 

gerais legalmente previstas para o funcionamento dos órgãos colegiais. 
 
 

SECRETARIA REGIONAL DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL 
 

Aviso n.º 852/2022 
 

Sumário: 
Consolidação definitiva da mobilidade na categoria do Assistente Técnico, Ricardo Luís Fernandes Ascensão, integrado no sistema 
centralizado de gestão de recursos humanos da Secretaria Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, para o sistema centralizado de 
gestão de recursos humanos da Secretaria Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural, ficando afeto ao mapa de pessoal da 
Direção Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural. 

 
Texto: 
No uso da delegação de competências que me é conferida pela alínea p) do Despacho n.º 384/2019, de Sua Excelência o 

Secretário Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural, publicado no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, II 
Série, n.º 191, de 12 de novembro, torna-se público que foi autorizada, com efeitos a partir de 1 de outubro de 2022, a 
consolidação definitiva da mobilidade na categoria do Assistente Técnico, Ricardo Luís Fernandes Ascensão, integrado no 
sistema centralizado de gestão de recursos humanos da Secretaria Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, para o sistema 
centralizado de gestão de recursos humanos da Secretaria Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural, ficando afeto ao 
mapa de pessoal da Direção Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural, com o vencimento correspondente à 5.ª 
posição remuneratória, nível 10, da Tabela Remuneratória Única, constante do anexo da Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de 
dezembro, atualizada nos termos do Decreto-Lei n.º 109-A/2021, de 7 de dezembro. 

 
Secretaria Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural, aos 26 de setembro de 2022. 
 
A CHEFE DO GABINETE, Daniela Rodrigues Olim 
 
 

Aviso n.º 853/2022 
 

Sumário: 
Homologação da lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados ao procedimento concursal comum, para ocupação de três 
postos de trabalho na categoria de Assistente Técnico, da carreira de Assistente Técnico, previstos no sistema centralizado de gestão de 
recursos humanos da Secretaria Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural, a afetar ao mapa de pessoal da Direção Regional de 
Agricultura e Desenvolvimento Rural, mediante a constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, aberto mediante aviso n.º 980/2021, de 17 de dezembro. 
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Texto: 
De acordo com o disposto nos nºs 4 e 5 do artigo 28º da Portaria nº 125-A/2019, de 30 de abril, alterada e republicada pela 

Portaria nº 12-A/2021, de 11 de janeiro, informa-se os interessados que a lista unitária de ordenação final dos candidatos 
aprovados ao procedimento concursal comum, para ocupação de três postos de trabalho na categoria de Assistente Técnico, da 
carreira de Assistente Técnico, previstos no sistema centralizado de gestão de recursos humanos da Secretaria Regional de 
Agricultura e Desenvolvimento Rural, a afetar ao mapa de pessoal da Direção Regional de Agricultura e Desenvolvimento 
Rural, mediante a constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, aberto mediante aviso nº 980/2021, publicado na II Série do JORAM n.º 229, Suplemento 
de 17 de dezembro de 2021, após homologada por Sua Excelência o Secretário Regional de Agricultura e Desenvolvimento 
Rural, encontra-se afixada no placard da Direção de Serviços de Recursos Humanos e Expediente, sita à Avenida Arriaga, 
Edifício Golden Gate, nº 21-A, 4º andar, 9000-060 Funchal e disponibilizada na página eletrónica da Secretaria Regional de 
Agricultura e Desenvolvimento Rural, em  

https://www.madeira.gov.pt/sra/GovernoRegional/OGoverno/Secretarias/Structure/Equipa/Publicacoes. 
 
Secretaria Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural, aos 27 de setembro de 2022. 
 
A CHEFE DO GABINETE, Raquel Vasconcelos Drummond Borges França 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 
 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 8,53 (IVA incluído) 
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